
Incompetência, parcialidade, suspeição: quem paga essa conta?

Em sua peça de teatro "Um Inimigo do Povo", o norueguês Henrik Ibsen narra a história de um médico, 
Dr. Stockmann, que tenta, a todo custo, fazer um alerta aos políticos, empresários e representantes da 
imprensa de sua cidade: o de que a água utilizada para banhos públicos, principal fonte de economia e 
turismo local, estava causando doenças na população. Mesmo diante de estudos científicos, ninguém 
quis ouvi-lo, pois as estações de banho estavam em expansão e seu fechamento geraria prejuízo. Súbito, 
o médico, por sua insistência, passou a ser vítima da maioria, visto como persona non grata, pecha que 
se estendeu aos poucos que o apoiavam. 

Spacca

O texto, de 1882, é uma crítica às cegueiras coletivas, ao pensamento 

único, e assusta pela atualidade. Não bastasse a pandemia, agravada por aglomerações insensíveis ao 
cenário de morte, os julgamentos desta semana no Supremo Tribunal Federal também, de certa forma, 
trazem à lembrança essa obra-prima da dramaturgia realista moderna. 

Isso porque, sem dúvida, foi fabricada uma "unanimidade" em torno da denominada "lava jato": a de que 
ela era a única e melhor forma de combater a corrupção no país. A máxima de Nelson Rodrigues 
"quem pensa com a unanimidade não precisa pensar" facilitou os abusos da "lava jato". Os complexos 
maxiprocessos, com gigantescas denúncias e intrincadas teias processuais penais eram, 
costumeiramente, reduzidos a desenhos gráficos quase infantis, em coletivas de imprensa organizadas 
pela força-tarefa do Ministério Público Federal (MPF). Argumentações das defesas, como a 
incompetência do juízo, a suspeição do juiz, a inconstitucionalidade das conduções coercitivas, a 
banalização das prisões preventivas e as ilegalidades nas colaborações premiadas, configuravam, claro, o 
anticlímax desse grande teatro acusador. 

Somente agora, no descortinar da "lava jato", as discussões travadas no Supremo Tribunal Federal, nos 
Habeas Corpus impetrados pela defesa do ex-presidente Lula, parecem, enfim, conseguir jogar luz sobre 
um grande espetáculo cujo personagem central — o juiz herói — era ovacionado de pé, 
independentemente de sua atuação técnica e jurídica, por uma plateia assídua, mais interessada no último 
ato do processo 
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— a condenação do réu — do que no desenrolar da ação em si. 

A operação "spoofing", deflagrada pela Polícia Federal em julho de 2019, pode estar de fato 
impulsionando o desfecho da "lava jato". E, talvez por isso, somente agora estejam sendo julgadas 
questões que estavam, desde a origem, em todas as alegações das defesas técnicas e que circularam pelos 
TRFs, pelo STJ e pelo STF ao longo desses anos. Estavam ali, mas era como se não estivessem, pois 
foram sendo, decisão após decisão, tribunal a tribunal, permanentemente rechaçadas. A tal 
"unanimidade" tornava-as invisíveis: a incompetência do juízo da 13ª Vara Federal Criminal e a 
suspeição do então juiz Sérgio Moro não são teses novas, seja em relação ao então ex-presidente Lula ou 
a qualquer outro acusado, como aqui já se disse.

É por isso que a louvável decisão do ministro Fachin no Habeas Corpus nº 193.726/PR, que reconhece, 
enfim, a incompetência do ex–juiz Sérgio Moro para julgar quatro processos em que o ex–presidente 
Lula figurou como acusado, já poderia ter sido proferida há alguns anos, evitando-se, quem sabe, 
irresgatáveis 580 dias de prisão indevidos. Em determinado trecho do voto ele afirma que a competência 
do juízo de Curitiba foi questionada "por ocasião das alegações finais; nos embargos declaratórios 
opostos em face da sentença condenatória; nas razões do recurso de apelação interposto; assim como 
nos recursos extraordinários aviados" e, por fim, no Habeas Corpus em questão. Se oportunidades não 
faltaram, por que nenhum julgador foi capaz de reconhecê-la?

Em um dos mais importantes trechos de sua decisão, o ministro Fachin afirma: "As regras de 
competência, ao concretizar o princípio do juiz natural, servem para garantir a imparcialidade da 
atuação jurisdicional: respostas análogas a casos análogos. Com as recentes decisões proferidas no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, não há como sustentar que apenas o caso do ora paciente deva 
ter a jurisdição prestada pela 13ª Vara Federal de Curitiba. No contexto da macro corrupção política, 
tão importante quanto ser imparcial é ser apartidário". 

Em que pese o acerto dessa importante passagem, as decisões citadas em seu voto não são recentes. À 
exceção do julgamento da PET 8090 Agr., em setembro passado, são citadas decisões de 2015, 2017 e 
2018 que permitiram desmembramentos da "lava jato" do Paraná para outros Estados (Rio de Janeiro, 
São Paulo e Distrito Federal). 

O Habeas Corpus da suspeição, por sua vez, que ensejou densas e duras manifestações do ministro 
Gilmar Mendes, encontra-se pendente de julgamento desde 2018 e espera-se que não demore muito a ser 
julgado, após o pedido de vista do mais novo ministro da corte, Nunes Marques. 

A questão é: quem vai "pagar o pato" dessa demora?

No que tange ao ex-presidente Lula — que teve quatro decisões condenatórias anuladas segunda-feira e 
um reconhecimento público, por dois ministros, de que seu julgamento na 13ª Vara Federal foi parcial —
pode-se dizer que há uma conta pessoal e uma pública. Esta última, de dupla ordem: um custo aos 
cofres públicos e, o mais importante, um custo imensurável à democracia. 
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No âmbito pessoal ninguém, absolutamente ninguém, poderá remediar os dramas vividos por Luiz
 Inácio Lula da Silva durante a tramitação desses processos. Ele viu sua companheira de vida toda ter sua 
doença agravada por um estresse extremo decorrente das ações penais então em curso e falecer com essa 
angústia no peito, clamando por justiça. Na cadeia, ele teve a liberdade cerceada, foi alijado do processo 
eleitoral e proibido de candidatar-se, ficou afastado de sua família, não pôde se despedir do irmão 
falecido e, a mais dura das dores, viveu, no cárcere, sozinho, o luto pela perda de um neto. A sua prisão 
indevida escancara a importância dos julgamentos em torno da presunção de inocência e da proibição de 
cumprimento de pena antes do trânsito de decisão condenatória. Enquanto houver recursos defensivos, a 
liberdade se impõe. Eis a prova. 

No âmbito público, independentemente de qualquer questão política, as condenações indevidas e a 
prisão do ex-presidente Lula já foram custeadas pelo erário, por muitos anos, pois a movimentação da 
máquina judiciária custa caro. E muito. Cada audiência realizada, a espalhafatosa condução coercitiva, 
os deslocamentos de Lula, sempre fortemente escoltado, cada servidor que atuou no processo, cada papel 
impresso, tudo isso foi custeado com o dinheiro público. Durante o período em que permaneceu preso, 
Lula precisou pegar avião e helicóptero. Quando prestou depoimento no processo referente ao Instituto 
Lula — um dos quatro anulados por decisão do ministro Fachin —, foi escoltado por cerca de mil 
policiais militares. Quando se dirigiu ao velório do neto, precisou ser acompanhado por 275 militares. 
No interrogatório do caso relacionado ao triplex — também anulado na segunda-feira — 1,7 mil agentes, 
incluindo atiradores de elite, foram mobilizados. 

Quem pagou essa conta? Todos nós. 

As custas processuais referidas pelo ministro Gilmar Mendes, às quais o então juiz Sergio Moro pode ser 
condenado a pagar, podem minimizar o prejuízo, mas são incapazes de ressarcir todo o gasto despendido 
com esse aparato. Não pagam os valores empenhados pelo Estado em anos de uma tramitação processual 
penal ora considerada nula.

Mas, na esfera pública, esses processos nulos trouxeram danos de ainda mais difícil reparação. Dúvida 
não há de que as ações penais julgadas por juiz incompetente e suspeito, o manifesto desrespeito às 
regras penais, processuais penais e constitucionais, bem como às prerrogativas da advocacia, 
extrapolaram, e muito, os limites do caso concreto. Justo por envolverem um ex-presidente da R
epública, então candidato nas eleições de 2018, os casos em questão alcançaram enorme dimensão, 
macularam os contornos de um Estado democrático de Direito e influíram em nossa democracia. 

Os votos dos ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski deixaram isso inequivocamente claro. O 
primeiro afirma, em conclusão: "Contudo, aqui vamos muito além de qualquer limite. Não podemos 
aceitar que o combate à corrupção se dê sem limites. Não podemos aceitar que ocorra a desvirtuação 
do próprio Estado de Direito. Não podemos aceitar que uma pena seja imposta pelo Estado de um modo 
ilegítimo. Não podemos aceitar que o Estado viole as suas próprias regras". 
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O ministro Lewandowski, por sua vez, afirmou que "a exigência de imparcialidade dos magistrados 
constitui um dos pilares estruturantes do Estado Democrático de Direito, verdadeiro predicado de 
validade dos processos judiciais, estando intimamente vinculada ao princípio do juiz natural. Isto 
porque de nada adiantaria estabelecer regras prévias e objetivas de investidura e designação de 
magistrados para a apreciação das distintas lides ou proibir a instituição de juízes ou tribunais ad hoc
, caso se permitisse ou tolerasse que julgadores fossem contaminados por paixões ou arrebatamentos 
exógenos aos fatos colocados sob sua jurisdição". 

O Estado violou suas próprias regras, os pilares estruturantes do Estado democrático de Direito foram 
derrubados. E essa conta? Quem pagou? Novamente, todos nós. "Amigos” ou "inimigos" da "lava jato", 
não importa. Um ônus à democracia atinge toda a sociedade.

Os densos votos desta terça-feira (9/3)  deveriam levar os apoiadores da "lava jato" a repensar as 
responsabilidades de seus agentes que, a pretexto de devolver aos cofres públicos os valores oriundos do 
crime, acabaram por cometer diversas ilegalidades. "Você não combate crime cometendo crime"
, disse o ministro Gilmar Mendes no julgamento desta terça. A frase está longe de ser mera retórica. 

Estamos no clímax de uma narração que de burlesca não tem nada. Assistimos, pela tela do computador 
ou da TV, aos momentos que antecedem seu final. Sem diretor e com os atores dispersos, o roteiro já 
não se sustenta mais. A plateia, ao menos a mais interessada, começa a não saber mais quem é o 
mocinho e quem é o bandido. Alguns se questionam sobre quem seria "inimigo do povo", afinal. Aos 
poucos, a acrítica unanimidade que apoiava a "lava jato" contra um apontado vilão parece começar a 
entender as consequências dessa operação. Agora só falta o povo ouvir os médicos, cientistas, os 
Dr. Stockmanns dos dias atuais, para que possamos nos salvar dessa triste maleita, dessa dor indizível 
que impede o país de andar [1]. 

 

* A citação ao "Inimigo do Povo" no contexto da "lava jato" foi feita em abril de 2017 pelo ministro 
Fachin. Após a publicação deste texto, tomei conhecimento de que o artigo "Vaza Jato —
Uma inimiga do povo?" (FAGUNDES, Rafael e BORGES, Rafael), publicado no livro "O livro das 
suspeições", de agosto de 2020 (STRECK, Lenio e CARVALHO, Marco Aurelio de Org), também 
relembra o clássico de Ibsen ao discorrer sobre a "vaza jato". As diversas menções a esse texto clássico 
evidenciam a atualidade da obra de Ibsen, que trata dos perigos da "unanimidade", e, como toda obra 
universal, dialoga com contextos de diferentes tempos e espaços, como a "lava jato" e também a 
lamentável negação da pandemia da Covid-19.

  

[1] FERNANDES, Daniel e CAPISTRANO, Mauricio. Para plantar outro tempo. Música disponível em: 
https://youtu.be/M88sXdS_rS0.
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http://Em sua peça de teatro “Um Inimigo do Povo”, o norueguês Henrik Ibsen narra a história de um médico, Dr. Stockmann, que tenta, a todo custo, fazer um alerta aos políticos, empresários e representantes da imprensa de sua cidade: o de que a água utilizada para banhos públicos, principal fonte de economia e turismo local, estava causando doenças na população. Mesmo diante de estudos científicos, ninguém quis ouvi-lo, pois as estações de banho estavam em expansão e seu fechamento geraria prejuízo. Súbito, o médico, por sua insistência, passou a ser vítima da maioria, visto como persona non grata, pecha que se estendeu aos poucos que o apoiavam.  O texto, de 1882, é uma crítica às cegueiras coletivas, ao pensamento único, e assusta pela atualidade. Não bastasse a pandemia, agravada por aglomerações insensíveis ao cenário de morte, os julgamentos desta semana no Supremo Tribunal Federal também, de certa forma, trazem à lembrança essa obra prima da dramaturgia realista moderna.  Isso porque, sem dúvida, foi fabricada uma “unanimidade” em torno da denominada Operação Lava Jato: a de que ela era a única e melhor forma de combater a corrupção no país. A máxima de Nelson Rodrigues “quem pensa com a unanimidade não precisa pensar" facilitou os abusos da Lava Jato. Os complexos maxiprocessos, com gigantescas denúncias e intrincadas teias processuais penais eram, costumeiramente, reduzidos a desenhos gráficos quase infantis, em coletivas de imprensa organizadas pela Força Tarefa do Ministério Público Federal (MPF). Argumentações das defesas, como a incompetência do juízo, a suspeição do juiz, a inconstitucionalidade das conduções coercitivas, a banalização das prisões preventivas, as ilegalidades nas colaborações premiadas configuravam, claro, o anticlímax desse grande teatro acusador.   Somente agora, no descortinar da Operação Lava Jato, as discussões travadas no Supremo Tribunal Federal, nos Habeas Corpus impetrados pela defesa do ex-presidente Lula parecem, enfim, conseguir jogar luz sobre um grande espetáculo cujo personagem central – o juiz herói – era ovacionado de pé, independentemente de sua atuação técnica e jurídica, por uma plateia assídua, mais interessada no último ato do processo – a condenação do réu – do que no desenrolar da ação em si.  A Operação Spoofing, deflagrada pela Polícia Federal em julho de 2019, pode estar de fato impulsionando o desfecho da Operação Lava Jato. E, talvez por isso, somente agora estejam sendo julgadas questões que estavam, desde a origem, em todas as alegações das defesas técnicas e que circularam pelos TRFs, o STJ e o STF ao longo desses anos. Estavam ali, mas era como se não estivessem, pois foram sendo, decisão após decisão, Tribunal a Tribunal, permanentemente rechaçadas. A tal “unanimidade” tornava-as invisíveis: a incompetência do Juízo da 13ª Vara Federal Criminal e a suspeição do então juiz Sérgio Moro não são teses novas, seja em relação ao então presidente Lula, ou a qualquer outro acusado, como aqui já se disse (leia aqui) .  É por isso que a louvável decisão do Ministro Fachin no Habeas Corpus nº 193.726/PR que reconhece, enfim, a incompetência do ex-juiz Sérgio Moro para julgar quatro processos em que o ex-presidente Lula figurou como acusado, já poderia ter sido proferida há alguns anos, evitando-se, quem sabe, irresgatáveis 580 dias de prisão indevidos. Em determinado trecho do voto ele afirma que a competência do Juízo de Curitiba foi questionada “por ocasião das alegações finais; nos embargos declaratórios opostos em face da sentença condenatória; nas razões do recurso de apelação interposto; assim como nos recursos extraordinários aviados” e, por fim, no Habeas Corpus em questão. Se oportunidades não faltaram, por que nenhum julgador foi capaz de reconhecê-la? Em um dos mais importantes trechos de sua decisão, o Ministro Fachin afirma: “As regras de competência, ao concretizar o princípio do juiz natural, servem para garantir a imparcialidade da atuação jurisdicional: respostas análogas a casos análogos. Com as recentes decisões proferidas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, não há como sustentar que apenas o caso do ora paciente deva ter a jurisdição prestada pela 13ª Vara Federal de Curitiba. No contexto da macro corrupção política, tão importante quanto ser imparcial é ser apartidário”.  Em que pese o acerto desta importante passagem, as decisões citadas em seu voto não são recentes. À exceção do julgamento da PET 8090 Agr., em setembro passado, são citadas decisões de 2015, 2017, 2018, que permitiram desmembramentos da Operação Lava Jato, do Paraná, para outros Estados (Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília).  O Habeas Corpus da suspeição, por sua vez, que ensejou densas e duras manifestações do Ministro Gilmar Mendes, encontra-se pendente de julgamento desde 2018 e espera-se que não demore muito a ser julgado, após o pedido de vista do mais novo Ministro da Corte, Nunes Marques.  A questão é: quem vai “pagar o pato” dessa demora? No que tange ao ex-presidente Lula – que teve quatro decisões condenatórias anuladas segunda-feira e um reconhecimento público, por dois Ministros, de que seu julgamento na 13ª Vara Federal foi parcial – pode-se dizer que há uma conta pessoal e uma pública. Esta última, de dupla ordem: um custo aos cofres públicos e, o mais importante, um custo imensurável à democracia.  No âmbito pessoal ninguém, absolutamente ninguém, poderá remediar os dramas vividos por Luís Inácio Lula da Silva durante a tramitação desses processos. Ele viu sua companheira de vida toda ter sua doença agravada por um estresse extremo decorrente das ações penais então em curso e falecer com essa angústia no peito, clamando por justiça. Na cadeia, ele teve a liberdade cerceada, foi alijado do processo eleitoral e proibido de candidatar-se, ficou afastado de sua família, não pôde se despedir do irmão falecido e, a mais dura das dores, viveu, no cárcere, sozinho, o luto pela perda de um neto. A sua prisão indevida escancara a importância dos julgamentos em torno da presunção de inocência e da proibição de cumprimento de pena antes do trânsito de decisão condenatória. Enquanto houver recursos defensivos, a liberdade se impõe. Eis a prova.  No âmbito público, independentemente de qualquer questão política, as condenações indevidas e a prisão do ex-presidente Lula já foram custeadas pelo Erário, por muitos anos, pois a movimentação da máquina judiciária custa caro. E muito. Cada audiência realizada, a espalhafatosa condução coercitiva, os deslocamentos de Lula, sempre fortemente escoltado, cada servidor que atuou no processo, cada papel impresso, tudo isso foi custeado com o dinheiro público. Durante o período em que permaneceu preso, Lula precisou pegar avião e helicóptero. Quando prestou depoimento no processo referente ao Instituto Lula – um dos quatro anulados por decisão do ministro Fachin - foi escoltado por cerca de mil policiais militares. Quando se dirigiu ao velório do neto, precisou ser acompanhado por 275 militares. No interrogatório do caso relacionado ao triplex – também anulado segunda-feira – 1700 agentes, incluindo atiradores de elite, foram mobilizados.  Cada preso no País custa, segundo o Conselho Nacional de Justiça, cerca de R$3.472,22 mensais. A prisão decretada por juiz incompetente e parcial por 580 dias custou, portanto, ao menos R$1.392.000,00 aos cofres públicos, valor mais alto do que as alegadas benfeitorias no sítio de Atibaia, em relação às quais o ex-presidente foi acusado.  Quem pagou essa conta? Todos nós.  As custas processuais referidas pelo ministro Gilmar Mendes, às quais o então juiz Sergio Moro pode ser condenado a pagar, podem minimizar o prejuízo, mas são incapazes de ressarcir todo o gasto despendido com esse aparato. Não pagam os valores empenhados pelo Estado em anos de uma tramitação processual penal ora considerada nula. Mas, na esfera pública, esses processos nulos trouxeram danos de ainda mais difícil reparação. Dúvida não há de que as ações penais julgadas por juiz incompetente e suspeito, o manifesto desrespeito às regras penais, processuais penais e constitucionais, bem como às prerrogativas da advocacia, extrapolaram, e muito, os limites do caso concreto. Justo por envolverem um ex-presidente da República, então candidato nas eleições de 2018, os casos em questão alcançaram enorme dimensão, macularam os contornos de um Estado Democrático de Direito e influíram em nossa democracia.  Os votos dos ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski deixaram isso inequivocamente claro. O primeiro afirma, em conclusão: “Contudo, aqui vamos muito além de qualquer limite. Não podemos aceitar que o combate à corrupção se dê sem limites. Não podemos aceitar que ocorra a desvirtuação do próprio Estado de Direito. Não podemos aceitar que uma pena seja imposta pelo Estado de um modo ilegítimo. Não podemos aceitar que o Estado viole as suas próprias regras".  O ministro Lewandowski, por sua vez, afirmou que “a exigência de imparcialidade dos magistrados constitui um dos pilares estruturantes do Estado Democrático de Direito, verdadeiro predicado de validade dos processos judiciais, estando intimamente vinculada ao princípio do juiz natural. Isto porque de nada adiantaria estabelecer regras prévias e objetivas de investidura e designação de magistrados para a apreciação das distintas lides ou proibir a instituição de juízes ou tribunais ad hoc, caso se permitisse ou tolerasse que julgadores fossem contaminados por paixões ou arrebatamentos exógenos aos fatos colocados sob sua jurisdição”.  O Estado violou suas próprias regras, os pilares estruturantes do Estado Democrático de Direito foram derrubados. E essa conta? Quem pagou? Novamente, todos nós. “Amigos” ou “inimigos” da Lava Jato, não importa. Um ônus à democracia atinge toda a sociedade. Os densos votos de ontem deveriam levar os apoiadores da Operação Lava Jato a repensar as responsabilidades de seus agentes que, a pretexto de devolver aos cofres públicos os valores oriundos do crime, acabaram por cometer diversas ilegalidades, em prejuízo da própria democracia e do Estado Democrático de Direito. “Você não combate crime cometendo crime”, disse o Ministro Gilmar Mendes no julgamento de ontem. A frase está longe de ser mera retórica.  Estamos no clímax de uma narração que de burlesca não tem nada. Assistimos, pela tela do computador ou da TV, os momentos que antecedem seu final. Sem diretor e com os atores dispersos, o roteiro já não se sustenta mais. A plateia, ao menos a mais interessada, começa a não saber mais quem é o mocinho e quem é o bandido. Alguns se questionam sobre quem seria “inimigo do povo”, afinal. Aos poucos, a acrítica unanimidade que apoiava a Lava Jato contra um apontado vilão parece começar a entender as consequências dessa Operação. Agora só falta o povo ouvir os médicos, cientistas, os Dr. Stockmann dos dias atuais, para que possamos nos salvar dessa triste maleita, dessa dor indizível que impede o País de andar .

